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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ITAPIÚNA/CE

Ação Civil Pública de 

Extinção de Fundação




O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, pela Promotora de Justiça que ao final assina, no exercício de suas funções de CURADOR DE FUNDAÇÕES, e no uso de suas atribuições legais, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com supedâneo no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, artigo 5º, da Lei nº. 7.347/85, artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº. 8.625/93, artigo 103, inciso VIII e artigo 2958, da Lei Estadual Complementar nº. 734/93, artigos 66 e seguintes do Código Civil, artigos 1.119 e seguintes do Código de Processo Civil, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE EXTINÇÃO DE ENTIDADE FUNDACIONAL, em face da FUNDAÇÃO ________________________________, fundação privada, registrada no Cartório do ___ Ofício de Itapiúna, sediada na ______________________, urbe, representada por seu Diretor-Presidente o senhor  _____________________, RG nº ____________, residente e domiciliado na Rua___________________________________ , inscrito no CPF/MF sob o nº. _____________________ , em razão dos motivos de fato e de direito adiante articulados:


Diante da provocação do CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DOS REGISTROS PÚBLICOS E DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE TUTELA DAS FUNDAÇÕES E ENTIDADES DE INTERESSE SOCIAL – CAOFURP, jungido à Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, foi instaurado o Procedimento administrativo de nº ________, em anexo, visando apurar a Fundação requerida, diante da necessidade de fiscalização das entidades do Terceiro Setor deste Estado.


Apurou-se, portanto, ______________________ foi fundada  por  Assembléia  Geral   a   Fundação ________________________, tendo sido registrada junto ao ___ Ofício de Itapiúna (fls. _______).

Verifica-se no estatuto social que a FUNDAÇÃO tem por objetivo geral (fls. ___)     
(...)

Por ocasião de sua constituição a FUNDAÇÃO foi dotada concretamente apenas pelo bem abaixo descrito (artigo _____ de seu Estatuto Social, fls. ___):
(...)


Ocorre que a FUNDAÇÃO nunca exerceu atividade social de forma efetiva, apresentando existência completamente irregular. Na verdade, foi instituída visando unicamente obter do Ministério das Comunicações outorga de um canal FM educativo, AINDA NÃO CONCEDIDA POR REFERIDO ÓRGÃO, apesar de sua tramitação datar de abril de 2006.

Interessante notar que NUNCA FORAM ENVIADAS CONTAS ANUAIS DA FUNDAÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO, sob a alegação de não ter havido até o momento nenhuma movimentação financeira. Não obstante, o Presidente da referida fundação mencionou ter efetuado Convênio com _________________________________________, no sentido da elaboração de uma grade de programação para a futura emissora de radiodifusão que sequer fora outorgada pelo Ministério competente!

Instada a se manifestar, a ____________________________quedou-se inerte até o presente.


Ressalte-se, ainda, que  apesar  de  ter sido   instaurada   em   Itapiúna,   a       Fundação _________________________________ não possui qualquer relação efetiva com o Município, já que seu Presidente mora em _____________________, o terreno pertencente à Fundação localiza-se em __________________________ e o seu objetivo geral de fomento à educação, de grande abrangência e com inúmeras possibilidades de atuação, até o presente não se fez sentir nesta urbe.

Em outros termos, a FUNDAÇÃO foi instituída com insuficiência de bens e recursos para realização das finalidades sociais, não dispondo até o momento de condições econômicas para realização dos fins para os quais foi instituída.


No último endereço onde estaria sediada a FUNDAÇÃO constatou-se que não há qualquer atividade social no local.

Afora isso, como dito alhures, o ente fundacional absteve-se de apresentar os balanços contábeis os exercícios fiscais desde sua instituição, ou seja, 2006, 2007 e 2008, bem como os relatórios de atividades realizadas, afrontando o art. 33 do seu próprio Estatuto.

Ademais, foram verificadas falhas no estatuto da Fundação demandada, na medida em que o Conselho Curador, órgão máximo de decisão da entidade, é composto por três membros, indicadas pelos próprios pares, para mandatos de cinco anos, com possibilidade de recondução por igual período, sem que fique claro se os membros seriam os do próprio Conselho ou pares constantes da Assembléia Geral de todos os membros da Fundação. Em outros termos, o Conselho Curador não somente indica os membros do Conselho Diretivo, composto por três pessoas, como também escolhe os quatro integrantes do Conselho Fiscal e nomeia os quatro membros do Conselho de Programação, sendo um verdadeiro poder onisciente e absoluto, sem nenhuma previsão de eleição dos membros, o que caracteriza sério prejuízo à possibilidade de participação dos cidadãos em uma entidade tão hermética.


Na verdade a Fundação existe tão só formalmente, e mesmo assim, de forma irregular.


Desta forma, forçoso concluir que a Fundação que nunca exerceu efetivamente atividade social, também não ostenta condições econômicas de exercê-la, na medida em que apresenta patrimônio irrisório, que não consegue fazer frente às despesas que surgirão para o exercício das inúmeras finalidades sociais dispostas no ato de instituição da Fundação.


A razão da existência da FUNDAÇÃO é uma só: viabilizar a obtenção de outorga de um Canal de rádio, o qual possivelmente seria utilizado não só para atender as finalidades sociais, mas outras, sobretudo econômicas e políticas de seus instituidores.


Estabelece o art. 69 do Código Civil que

Art. 69. Tornando-se ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que vise a fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário  no ato constitutivo, ou no estatuto, em outra fundação, designada pelo Juiz, que se proponha a fim igual ou semelhante.


Da mesma forma prevê o art. 1.204 do Código de Processo Civil que

Art. 1.204. Qualquer interessado ou o órgão do Ministério Público promoverá a extinção da fundação quando:

I- se tornar ilícito o seu objeto;
II- for impossível a sua manutenção;
III-se vencer o prazo de sua existência.

Desta forma, a Fundação deve ser extinta quando não tem condições de exercer suas atividades.


Em face do paralelismo das formas, a extinção subordina-se às mesmas solenidades impostas à instituição de uma pessoa jurídica. Ou seja, assim como o nascimento, a morte da entidade privada somente se consuma com o registro no cartório competente.


Pela não observância aos interesses de ordem pública, mostra-se de rigor a extinção do ente funcional, porquanto, como assinala Edson José Rafael o patrimônio e a idéia voltada a um fim filantrópico são pré-requisitos para o surgimento de uma fundação. Da mesma forma para sua continuidade.


Constata-se, no mais, ser impossível a mantença da Fundação. Isto porque, como se afirmou anteriormente, a Fundação não possui fontes de receita, tanto que nunca realizou suas atividades sociais estatutárias.


Incomum, mas possível de ocorrer a hipótese de tornar-se ilícito o fim perseguido pela fundação. Exemplo é o de entidade predestinada ao amparo de pessoas envolvidas com o denominado “jogo do bicho”, antes de a lei penal tratar como contravenção referida atividade.


Torna-se impossível a manutenção de uma fundação quando acéfala ou inativa por largo período, não entra em efetivo funcionamento, não presta consta se suas atividades ao Ministério Público, enfim, não cumpre os objetivos para os quais foi instituída (impossibilidade fática).


A extinção, que pode ser implementada tanto administrativa quanto judicialmente, processa-se na forma do art. 51 do Código Civil, que assim dispõe:
Art. 51. Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada a autorização
para seu funcionamento, ela subsistirá para os fins de liquidação, até que esta 
se conclua.

§ 1º Far-se-á, no registro onde a pessoa jurídica estiver inscrita, a averbação 
de sua dissolução.
§ 2º As disposições para a liquidação das sociedades aplicam-se, no que couber, às demais pessoas jurídicas de direito privado.
§ 3º Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancelamento da inscrição da 
pessoa jurídica.


Desse modo, em face do exíguo patrimônio, sequer localizado neste Município, e da comprovada inatividade, não resta outra alternativa que não o pedido de extinção.


A propósito, decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal ( AC 48856/98 – Rel. Machado – DJU 18.11.98), assinalando que a inatividade da fundação permite sua extinção:

Fundação – Inexistência de atividades – Contrariedade ao Estatuto – Extinção – Permitem o artigo 30, do CC e 1204, II, do CPC – A extinção da fundação, quando nociva ou impossível sua manutenção, com a incorporação de seu patrimônio a outras fundações, que se proponham a finas semelhantes – Dão os referidos dispositivos legais legitimidade ao Ministério Público para requerer a extinção. Manutenção de sentença que decretou extinção da fundação, desde há muito inativa, contrariando seus estatutos e finalidades.


Em razão do exposto, o Ministério Público do Estado do Ceará propõe a presente açao de extinção para o fim de requerer o seguinte:
a) a citação da Fundação na pessoa de seu representante, __________________________, para, em querendo, no prazo legal, sob pena de revelia, ofertar subsídios e aderir ao pedido em todos os seus termos, ou eventualmente contestá-lo;

b) seja, ao final, acolhido o pedido inicial e,  com isso, seja decretada a extinção da   Fundação  _______________________ , com as comunicações e providências de estilo;


Para tanto, requer, ainda:

1. a produção de todas as provas admitidas no Direito, notadamente documental, depoimento pessoal do representante da requerida, sob pena de confissão, e oitiva de testemunhas, bem como a realização de inspeções judiciais e de perícias contábil nos livros e documentos do ente fundacional, caso surjam;

2. a dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos (art. 18 da Lei nº 7.347/85);

3.  as intimações do autor, dos atos e termos processuais, na forma da lei, mediante entrega dos autos (art. 41, inciso IV, da  Lei nº 8.625, de 12/02/93 –  Lei Orgânica Federal do Ministério Público).


No mais, espera-se, junto a esta, permita-se a juntada do procedimento administrativo 092/2008, em 54 (cinqüenta e quatro) laudas, para instruir-se a inicial.


Valor da causa: R$ 1.000,00 (um mil reais).

Itapiúna, 24 de novembro de 2009.
FLAVIA SOARES UNNEBERG
PROMOTORA DE JUSTIÇA

